
1. OS FUNDAMENTOS TEÓRICOS

É já clássica a ideia de que o processo de de-
senvolvimento é inseparável do meio envolven-
te. Ideia aliás, defendida por dois grandes teó-
ricos deste século: Piaget e Vygotsky. Mas, en-
quanto na perspectiva Piagetiana o postulado in-
teraccionista conduz a uma visão do desenvolvi-
mento de centração individual, a uma visão da
evolução do indíviduo em interacção com o
meio físico e social. A perspectiva de Vygotsky
(1934/1985, 1978/1994), sublinha explicitamen-
te, a raiz social do desenvolvimento, não só ao
enfatisar a componente interactiva, mas também
(entre outros aspectos), a importância da apro-
priação dos instrumentos socio-históricos, que
vão possibilitar uma actividade intelectual me-
diada semioticamente. 

Há, na perspectiva de Vygotsky, uma dupla
enfatisação da raiz social dos instrumentos psi-
cológicos: por um lado, estes instrumentos se-
mióticos são o produto de uma evolução socio-

-cultural, foram desenvolvidos ao longo dos
tempos no seio do grupo social; por outro lado,
há o reconhecimento da importância da expe-
riência social na apropriação por parte da crian-
ça, destes instrumentos semióticos (Wertsch,
1985). 

A exploração empírica dos postulados de Vy-
gotsky levou a uma proliferação de trabalhos so-
bre situações interactivas, frequentemente si-
tuações diádicas, com enfâse na análise dos
comportamentos verbais. Menos frequente têm
sido a exploração de outras experiências de na-
tureza social, que possibilitam à criança a cons-
trução de um conhecimento sobre situações e
acontecimentos, sobre formas de estar e de agir.
Por vezes, não existem nestas situações compor-
tamentos interactivos explícitos e a apropriação
de um conhecimento socio-cultural não passa pe-
la interacção, mas pela observação e/ou partici-
pação em situações que envolvem o indivíduo
num mundo social de acontecimentos significa-
tivos.

Como sublinham Nicolopoulou e Weintraub
(1998), a cultura é mais do que uma soma de co-
municações e interacções. Ela inclui sobretudo,
sistemas conceptuais e simbólicos que fornecem
estruturas decisivas, modelos e recursos para o
pensamento e acção humana (op. cit., p. 219).
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Enquanto produtos culturais estes instrumentos
cognitivos e simbólicos são importantes, não só
para estruturar e levar a cabo a interacção e a co-
municação, mas também, enquanto organizado-
res da cognição, como instrumentos para ordenar
a realidade, moldar a experiência e estruturar as
práticas.

Da mesma forma Rogoff (1990, 1995), realça
que os comportamentos de suporte ultrapassam
os comportamentos explicitos de ensino. A par-
ticipação orientada inclui a estruturação tácita e
intuitiva da comunicação, assim como a prepara-
ção de contextos e de actividades para a criança.
Rogoff (1995), sublinha a importância do estudo
dos processos comunitários, inter-individuais e
individuais, processos que se implicam mutua-
mente e que integram todas as actividades em
que a criança participa com outras crianças e
adultos. A estes três planos correspondem nesta
perspectiva: a aprendizagem, pela participação
em actividades organizadas socio-culturalmente;
a participação orientada pela coordenação mú-
tua e comunicação entre parceiros sociais impli-
cados em actividades; e a apropriação participa-
tiva geradora de mudanças individuais, permi-
tindo ao indivíduo a participação noutras situa-
ções idênticas. 

O estudo dos modos de participação em acti-
vidades sócio-culturais e as transformações ao
nível da compreensão e da responsabilidade nes-
ta participação será fundamental numa aborda-
gem do processo de desenvolvimento, entendido
como: a apropriação participativa graças à
participação guiada em actividades socio-cul-
turais (Rogoff, 1995). 

1.1. Processos socio-culturais/processos indi-
viduais

A importância dos contextos socio-culturais
na explicação do processo de desenvolvimento e
da educação tem sido realçada por diferentes au-
tores, mas frequentemente estes trabalhos reve-
lam uma dicotomia entre processos socio-cultu-
rais e processos individuais. Só as últimas ver-
sões da psicologia socio-cultural, conduziram a
uma abordagem do desenvolvimento como um
processo intrinsecamente social (Gilly, 1990,
1995; Rogoff & Chavajay, 1995).

Alguns destes trabalhos focam exclusivamen-
te a componente externa e inter-individual do de-

senvolvimento (Marti, 1994; Valsiner, 1994), a
influência dos contextos socio-culturais (inter-
acções e instrumentos), no processo de desenvol-
vimento, a criança absorvendo a cultura externa
transmitida pela interacção com o adulto. Marti
(1994), sublinha que para evitar considerar o de-
senvolvimento como uma viagem individual ou
de gupo organizado (op. cit., p. 8), é necessário,
e de acordo com Valsiner (1994), considerar o
carácter co-construtivo do desenvolvimento ao
nivel das acções e ao nível semiótico (construção
de um sentido pessoal à medida que a criança
interage com o meio). 

Têm sido múltiplos os esforços para integrar
num mesmo quadro teórico, a componente cons-
tructivista e socio-cultural do desenvolvimento
(e.g. Bruner, 1991; Nelson, 1986; Rogoff, 1990;
Valsiner, 1989; Wertsch, 1991).

Começa-se a explorar a complexidade do pro-
cesso dinâmico de natureza intra-psicológica. A
actividade da criança, o sentido, as transforma-
ções e reconstruções que imprime às experiên-
cias socio-culturais (a cultura pessoal, segundo
Valsiner, 1994).

Como tem sido demonstrado em estudos di-
versos, a criança joga uma parte activa em todo
este processo, criando, transformando e repro-
duzindo parcialmente os conhecimentos a que
tem acesso. Conhecimentos, informações e habi-
lidades não são transmitidas, mas transformam-
-se num processo de apropriação. Esta apro-
priação processa-se pela participação em aconte-
cimentos, contextos que frequentemente, são
construídos e mantidos por causa da criança.
Ora, de acordo com o seu nível de desenvolvi-
mento, o seu grau de compreensão e envolvi-
mento, a criança ao participar em contextos vai
fixar-se em alguns aspectos e ignorar outros, vai
dar-lhes uma interpretação pessoal. 

Assim, se a interacção verbal guia a partici-
pação das crianças em situações, ajuda a estru-
turar a sua acção e a organizar a sua compreen-
são, a participação em actividades diárias roti-
neiras, que frequentemente não implicam diálo-
go, tem um papel fulcral na construção da auto-
nomia da criança na partilhada de valores e
significados. A criança desenvolve-se a partir de
um envolvimento em experiências sociais quo-
tidianas, com outras pessoas e com instrumentos
culturais, onde são construídas significações
partilhadas. Como realça Valsiner (1994), a natu-
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reza profundamente socio-cultural do desenvol-
vimento é manifesta neste processo de apropria-
ção e domínio destes instrumentos culturais,
condição elementar do progresso do pensamento
e da acção humana. Esta abordagem implica
considerar num processo de desenvolvimento, a
apropriação dos instrumentos e tecnologias le-
gadas pelo grupo social tais como: a linguagem,
o sistema de escrita e numérico, os mapas, os
computadores, assim como um sistema de valo-
res, normas e scripts que vão permitir ao indiví-
duo abordar diferentes situações (Rogoff, 1990).

1.2. A participação em actividades rotineiras
e a sua representação

A participação da criança em acontecimentos
quotidianos, onde são partilhados modos de
funcionamento e objectivos, aparece cada vez
com mais importância num processo de desen-
volvimento.

Desde bebé que a criança observa e/ou parti-
cipa em situações mais ou menos rotinizadas. O
bebé interessa-se pela actividade dos outros e faz
um esforço para compreender o mundo social.
Começa a elaborar, desde o primeiro ano de vi-
da, um conhecimento sobre cenas e aconteci-
mentos permitindo-lhe progressivamente, ir
reconhecendo e criando expectativas sobre
objectos e contextos sociais (Bauer & Mandler,
1992; Bauer & Wewerka, 1995; Bruner, 1983;
Deleau, 1990; Mandler, 1983; Mandler &
McDonough, 1995; Nelson, 1985, 1986; Schank
& Abelson, 1977).

Primeiro reconhecendo pessoas, gestos e si-
tuações, depois antecipando sequências de acção
em presença de determinados indicadores e fi-
nalmente, construindo representações mais ou
menos estáveis e distanciadas de acontecimentos
rotineiros quotidianos, de tal forma que ao nivel
pré-escolar, a criança mostra já um conheci-
mento representado de elevado grau de comple-
xidade, sobre experiências e acontecimentos do
quotidiano. 

Se aos 3 anos a criança é capaz de falar de
acontecimentos familiares de uma forma orga-
nizada, com uma certa generalidade e sequencia-
lidade, aos 5-6 anos estes relatos são mais ricos
revelando maior possibilidade de decomposição
da estrutura geral em cenas mais específicas
(Fivush & Slackman, 1986; Nelson & Grundel,

1981, 1986; Slackman, Hudson, & Fivush,
1986).

Os acontecimentos rotineiros envolvem pes-
soas a realizar acções com determinados objecti-
vos. Pessoas em contextos vários, usando
objectos e interagindo com outras pessoas para
alcançar determinados resultados (e.g. tomar o
pequeno-almoço; ir para à escola; ir às compras,
etc.). Dentro dos acontecimentos os comporta-
mentos têm um carácter funcional, (e.g memo-
riza-se, planifica-se, conta-se uma história por
alguma razão). Os próprios acontecimentos têm
uma estrutura sequencial: desenrolam-se no tem-
po, no espaço e com causalidade. Os aconteci-
mentos são pois, unidades definidas cultural-
mente, são situações sociais dinâmicas e signifi-
cativas.

Algumas representações esquemáticas de
acontecimentos têm uma estrutura idêntica à
das situações reais. Estas representações gerais
resultam de experiências rotineiras, que se repe-
tem segundo a mesma sequência e em contextos
espacio-temporais idênticos. Após os trabalhos
de Schank e Abelson (1977), este tipo de repre-
sentações tem sido denominada de scripts, quer
dizer uma organização cognitiva estruturada e
sequencial de um acontecimento.

De acordo com vários autores (Mandler,
1983; Nelson, 1981, 1985, 1986; Roux & Gilly,
1994; Sigel, 1997), o pensamento representativo
é uma capacidade resultante de experiências no
meio sócio-cultural. Nelson e colaboradores (Lu-
cariello, Kyratzis, & Engel, 1986; Nelson, 1985,
1986), consideram que a criança elabora repre-
sentações cognitivas dos acontecimentos socio-
-interactivos. Os autores propõem o conceito de
Representação Generalizada de Acontecimentos
como a contra parte cognitiva de formatos e ro-
tinas. 

Roux e Gilly (1994), também sublinham que
para além de uma função reguladora das trocas
sociais, as regularidades presentes nas práticas
sociais rotineiras têm um carácter organizador da
cognição estando na origem dos modos de trata-
mento pragmáticos e na construção de estruturas
esquemáticas (organizações socio-cognitivas)
subordinadas às experiências sociais.

Em consonância com estas perspectivas, Sigel
(1997), refere que a representação mental interna
consiste num processo interior no qual a expe-
riência se transforma em algo diferente ou seja
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numa imagem, numa rede semiótica ou outra
forma de referência à experiência externa. Con-
forme o maior ou menor grau de facilidade com
que a criança se move no plano simbólico, maior
será a capacidade da criança de distanciação, de
planificação, de recordação e de projecção para
além do presente imediato.

As representações gerais de acontecimentos
familiares rotineiros constituem assim, uma das
primeiras formas de representação mental. Antes
de poder construir conhecimentos por mediação
de meios semióticos, tais como a linguagem, o
bebé vai apoiar-se sobre a sua experiência real
de situações rotineiras. A função referencial das
palavras vai emergir progressivamente, das ro-
tinas e das convenções utilizadas em situações
particulares, cumprindo uma função performati-
va (Bates, Benigni, Bretherton, Camaioni, &
Volterra, 1979; Bruner, 1983; Caselli, Bates,
Casadio, Fenson, Fenson, Sanderl, & Weir, 1995;
Nelson, 1985). Não será possível utilizar a lin-
guagem com uma função significativa,  para
simbolizar, para estabelecer relações entre con-
ceitos, senão quando existe uma representação
distanciada e relativamente complexa de aconte-
cimentos. 

As mudanças ao nível das representações de
acontecimentos são intrínsecas a mudanças ao
nível do pensamento, da linguagem e da acção.
Estas representações suportam comportamentos
assim como mudanças ao nível do funcionamen-
to cognitivo, permitindo a conquista do pensa-
mento abstracto  (Nelson, 1985, 1986).

Existe assim, uma evolução com a aquisição
da linguagem, com a idade e com a experiência
acumulada, manifesta pelo tipo e organização da
informação representada, nomeadamente pela
sua organização hierárquica. Quando uma situa-
ção está de tal forma compreendida que permita
a sua representação distanciada e organizada, es-
ta representação possibilita a compreensão e a
participação em acontecimentos, a interpretação
de discursos, assim como a realização de
inferências e predicções. Os scripts fornecem um
conhecimento partilhado, sendo organizadores
da actividade social e cognitiva (Nelson, 1981,
1985, 1986).

Se a experiência social continuada é funda-
mental para a flexibilidade, manipulação da in-
formação e sua transferência, a apropriação da
linguagem, enquanto código de representação, é

sem dúvida um factor muito importante. A lin-
guagem é um instrumento representacional com
uma dupla função (interna e externa comunica-
tiva) jogando um papel crucial no desenvolvi-
mento, nomeadamente, porque permite a nego-
ciação do significado, o confronto entre a  cons-
trução individual de conhecimento e os sistema
de conhecimento culturalmente construído. 

1.3. A narrativa

Mas existem outras estruturas esquemáticas,
que não são própriamente as representações
gerais de acontecimentos e que têm um papel
subjacente e organizador da actividade social e
cognitiva, sendo instrumentos importantes de
mediação de uma significação partilhada, por
exemplo: os contos ou histórias (Bruner, 1991;
Nicolopoulou & Weintraub, 1998; Wells, 1987;
Wertsch 1991, 1995; Wertsch, Tulviste, & Hags-
trom, 1993).

Wertsch (Wertsch, 1991, 1995, 1995a; Wertsch,
Tulviste, & Hagstrom, 1993), parte das ideias de
Vygotsky, assim como da posição de Bakhtin so-
bre os géneros do discurso, enquanto formas re-
lativamente estávéis dos enunciados (Bakhtin,
citado por Wertsch, 1995a, p. 280). Os géneros
do discurso são modos de representação que
transparecem formas colectivas e particulares de
organizar a realidade. São construções culturais
que são apreendidos e re-elaborados pelo sujeito
a partir da participação na actividade social.
Enquanto instrumento semiótico, o género dis-
cursivo emerge da participação em contextos,
havendo contextos socio-culturais em que certos
géneros discursivos são previlegiados em condi-
ções culturais, institucionais e históricas particu-
lares.

Assim, segundo Wertsch, as formas de funcio-
namento mental são socio-culturalmente situa-
das, e os géneros discursivos têm um papel me-
diador da actividade individual em contexto: O
discurso é uma forma de acção mediada onde os
géneros discursivos (assim como outros aspectos
da linguagem) são meios mediacionais (...)
(Wertsch, 1995a, p. 282). O género discursivo é
assim, um instrumento semiótico entre outros,
disponíveis na caixa de ferramentas culturais
(cultural tool kit, Bruner, 1991; Wertsch, 1991).
O género discursivo modula os enunciados pela
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criação de um espaço discursivo no qual a perti-
nência da informação é definida. 

Posição semelhante é assumida por Bruner
(1991), e por Bronckart (1995), que enfatizam o
papel da narrativa não só enquanto instrumento
de representação, mas como constituinte da rea-
lidade.

Elaborado culturalmente, o género narrativo
fornece um modelo para organizar e interpretar
as experiências de vida. As histórias são instru-
mentos importantes no processo de inserção das
crianças na cultura do seu grupo social. O seu
estatuto, as suas características, a sua estrutura e
o seu conteúdo (entre o real e o imaginário), tor-
nam as histórias um  instrumento previlegiado
no processo de negociação social de significa-
ções. A narrativa organiza as vivências, fornece
um esquema organizador do que é normal, mas
também enquadra os desvios, o que é estranho e
inquietante. A narrativa é pois, uma prática so-
cial importante na vida social.

Como acabamos de ver a perspectiva socio-
-cultural oferece a possibilidade de superar a di-
cotomia sujeito/contexto, a partir da unidade de
análise proposta: a actividade socialmente me-
diada, que integra aspectos individuais do com-
portamento, com aspectos socio-culturais do
meio. Como sublinham diversos autores, esta
perspectiva abre um campo interessante e inova-
dor no estudo do processo de desenvolvimento.

2. O  TRABALHO EMPÍRICO

É partilhando das posições teóricas que sucin-
tamente abordámos no ponto anterior, que temos
desenvolvido algumas das nossas investigações.
Tentaremos de seguida resumir os seus parâme-
tros gerais e conclusões principais.

2.1. Interacção mãe-criança

Conduzimos uma série de trabalhos a partir da
observação e análise de situações de interacção
mãe-criança (Matta, 1998; Matta, 1998a).

Observámos pares mãe-criança de 1-2 aos 7-8
anos em dois tipos de situação empírica: 

- Situação de troca verbal, em que pedimos à
mãe e ao seu filho para falarem/contarem

uma história, a partir de duas figuras repre-
sentando um conjunto de flores e de ani-
mais.

- Situação de jogo em que pedimos aos pares
mãe-criança para brincarem com um con-
junto de figuras representando animais e
flores. 

Neste trabalho estudámos a relação entre o
processo de desenvolvimento de conceitos cate-
goriais, os comportamentos de categorização
associados e as características evolutivas das in-
teracções mãe-criança. Partimos do princípio de
que a construção da organização taxionómica ca-
tegorial de categorias naturais, de que flores e
animais são exemplo, seria intrínseca a mudan-
ças ao nível da estruturação das situações inter-
activas mãe-criança, assim como à descontextua-
lização progressiva de instrumentos semióticos.

Reflectiremos de seguida sobre os resultados
encontrados ao nível da organização das situa-
ções de interacção. 

2.1.1. Sobre a interacção verbal mãe-criança

No que respeita à primeira situação (Matta,
1998; Matta, 1998a), em que observamos as
mães e as crianças a conversarem sobre flores e
animais, vimos que: 

- A princípio as situações de troca verbal entre
mãe-criança são massivamente, caracterizadas
por rotinas referenciais. A linguagem aparece li-
gada ao desenrolar da situação. Há da parte das
mães, um esforço para ajudar o seu filho de 1-2
anos, a descobrir o valor referencial das pala-
vras, associado a um esforço para o ajudar no
processo de descoberta das características e no-
mes dos objectos. Este comportamento, onde a
linguagem tem sobretudo uma função referen-
cial, de identificação e descrição dos objectos
presentes, é evidente também na população das
crianças dos 3-4 anos. Assim, nas situações in-
teractivas das primeiras idades o discurso refe-
rencial está na base de uma vontade de coopera-
ção social, tendo toda esta actividade referencial
um papel determinante na construção de um
primeiro nível de intersubjectividade. 

Quando a criança domina a função referencial
das palavras e existe um acordo mãe-criança na
designação dos objectos, a mãe começa a fazer
apelo às experiências de vida na estruturação da
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situação interactiva. As díades começam a fazer
recurso a representações de acontecimentos reais
ou imaginários (acontecimentos da vida real ou
histórias fantasiadas), sob a forma de script ou
de narrativa.

Estes géneros discursivos, são primeiro intro-
duzidos pelas mães (desde a idade de 3-4 anos
dos seus filhos), e depois também utilizados
pelas suas crianças. Com efeito, estas estruturas
aparecem nos protocolos das crianças desde os
3-4 anos, registando-se uma progressão aos 5-6
anos e sendo massivos nos discursos das crian-
ças de 7-8 anos.

Assim, uma vez partilhadas as regras básicas
de funcionamento dos contextos comunicativos e
o valor referencial da linguagem, a representação
verbalizada de experiências de vida aparece co-
mo forma de enquadramento dos conhecimentos
sobre as flores e os animais. Estas estruturas es-
quemáticas estão na base do progresso ao nível
da significação partilhada, de uma organização
conceptual mais complexa e de um uso mais des-
contextualizado da linguagem.

É de realçar o facto das mães utilizarem estes
suportes (narrativos e do tipo script), com crian-
ças que ainda não são capazes de os utilizar, o
que mostra que a criança mesmo antes de ser ca-
paz de verbalizar estas estruturas esquemáticas,
pode a elas fazer recurso para compreender e
memorizar informações. Estes dados estão aliás
de acordo com vários autores (Bauer & Wewer-
ka, 1995; Bruner, 1991; Ellis & Rogoff, 1982;
Fivush & Hamond, 1990; Hudson, 1990; Mand-
ler, 1983; Mullen & Yi, 1995; Nelson, 1986,
1990, 1993; Reese, Haden, & Fivush, 1993).

Podemos assim afirmar que as mães recorrem
a estas estruturas discursivas com vários fun-
ções: para ensinar os seus filhos a partilhar expe-
riências de vida; mas também com uma função
de suporte da interacção social; e como media-
doras na organização do conhecimento.

Todos estes resultados corroboram as pro-
postas teóricas resumidas anteriormente sobre o
papel construtivo da criança na apropriação dos
instrumentos culturais e sobre o papel funda-
mental das representações de acontecimentos, e
suas verbalizações do tipo script e/ou narrativo,
enquanto instrumentos mediadores no processo
de construção de uma significação partilhada
(Bruner, 1991; Bronckart, 1995; Nelson, 1986;

Nicolopoulou & Weintraub, 1998; Roux & Gilly,
1994; Wells, 1987; Wertsch, 1991, 1995a).

2.1.2. Sobre a interacção lúdica mãe-criança

Os dados da situação interactiva lúdica na pre-
sença de objectos, vão no mesmo sentido dos an-
teriores (Matta, 1998). 

Notámos que nas díades mãe-bebé de 1-2
anos, no quadro de jogos ritualizados, a mãe fala
muito, tenta focalizar a atenção da criança, põe
questões e responde, nomeia e assinala caracte-
rísticas dos objectos. Toda esta actividade da
mãe tem por objectivo a construção de um pri-
meiro universo de significação partilhado, a par-
tir de rotinas onde a actividade referencial e de
denominação têm um papel fulcral. Há assim,
um esforço conjunto da mãe e do seu bebé, para
uma convergência e partilha de focos de atenção
e formas de assinalar informações interessantes,
como realça Bruner (1983, 1991).

Com as crianças de 3-4 e 5-6 anos, quando
estas já têm um conhecimento da linguagem
que lhes permite nomear e explicitar caracterís-
ticas de objectos, as mães começam a reduzir a
sua intervenção verbal. Para além de falarem
menos, as mães vão progressivamente, falar de
forma diferente: falam mais de aspectos relacio-
nais, fazem mais sugestões e colocam verdadei-
ras questões.

As mães estimulam e incitam a criança a par-
tilhar o desenrolar da situação. Por sua vez a
criança colabora activamente desde os 3-4 anos
identificando e descrevendo os objectos sistema-
ticamente. Mas aos 5-6 anos esta colaboração
acentua-se. Neste nível de idade, as mães ajudam
os seus filhos a construir situações esquemáticas,
situações que permitem a inserção dos objectos
em quadros representados de situações familia-
res (e.g. jardins, florista, quinta, jardim zoológi-
co). Estas representações de situações e de acon-
tecimentos têm uma função organizadora da
acção e da interacção, ajudando a criança a ante-
cipar, planear e estruturar o seu comportamento
em situação, mas também um papel na compre-
ensão progressiva da complexidade de relações
presentes no mundo envolvente. 

À medida que a criança cresce, é encorajada a
assumir uma certa autonomia e  responsabilidade
na construção da situação lúdica. A mãe restrin-
ge as suas solicitações e sugestões. Supervisiona
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a actividade da criança, faz comentários de natu-
reza metacognitiva, dá respostas às solicitações
da criança. A criança por sua vez, vai fazer re-
curso a situações e acontecimentos represen-
tados, como suporte na sua responsabilidade so-
bre o desenrolar da actividade.

Esta evolução ao nível da dinâmica interactiva
mãe-criança está de acordo com a teoria de Vy-
gotsky e com a análise das condutas de suporte
de vários autores (momeadamente Brossard,
1993; Rogoff, 1990 e Winnykamen, 1997). Está
de acordo também com a hipótese de Nelson
(1985, 1986), sobre o papel estruturante das re-
presentações de acontecimentos enquanto orga-
nizadores da actividade comunicativa e cognitiva
da criança.

De uma forma geral, podemos concluir que os
resultados destes trabalhos mostram que as prá-
ticas sociais, nomeadamente as características
organizativas dos contextos interactivos e a utili-
zação da linguagem, têm um papel enquanto ins-
trumentos de mediação socio-cognitiva na cons-
trução de uma significação partilhada.

2.2. Trabalhos em curso: sobre a evolução do
conhecimento representado de situações
e acontecimentos e seu papel enquanto
organizador da cognição 

Temos também desenvolvido e orientado al-
guns trabalhos sobre a evolução da estrutura de
script e da narrativa em crianças de 3 a 9 anos
(Assumpção, 1998; Matta & Brito, 1998; Matta
& Loureiro, 1998; Salvado, 1999). 

De um modo geral, a metodologia seguida
nestes trabalhos consiste em pedir às crianças
que nos contem uma história ou que falem sobre
um tema proposto (e.g. um dia de escola, uma
festa de aniversário). 

Estes trabalhos mostram uma evolução muito
nítida entre estes níveis de idade,  no sentido de
uma distinção clara entre a estrutura de script e a
estrutura narrativa. Assim como uma complexi-
ficação progressiva dos relatos das criança. 

Temos encontrado uma estrutura subjacente
de carácter narrativo desde os 3-4 anos.  Estas
crianças têm já alguma noção do que é uma
história, embora muito frequentemente baseada
sobre as suas vivências. Os seus relatos são um
compromisso entre uma organização do tipo
script e a narrativa. A apropriação do esquema

canónico narrativo aparece tardiamente, resulta-
dos aliás de acordo com uma diversidade grande
de autores (Bronckart, 1995; Bruner, 1983, 1991;
Esperet, 1990; Fayol, 1985; Fivush & Slackman,
1986; Mandler, 1983; Nelson, 1986; Nelson &
Grundel, 1981, 1986; Slackman, Hudson, & Fi-
vush, 1986).

Da mesma forma, os resultados têm revelado
uma diferença na complexidade e organização
das histórias e dos relatos tipo script em função
do estímulo apresentado. Acontecimentos com
uma estruturação mais rica e mais familiares
(e.g., um dia de escola) originam relatos bastante
mais ricos e complexos.

Estes resultados têm sido reveladores do pro-
cesso complexo e dialéctico de apropriação de
representações colectivas.

A par com a preocupação em estudar a orga-
nização e complexidade evolutiva das estruturas
esquemáticas do tipo narrativo e script, asso-
ciadas a experiências reais de vida com caracte-
rísticas diferenciadas, temos também explorado
o papel destas estruturas esquemáticas enquanto
mediadores da actividade cognitiva. 

Assim, realizámos um estudo que mostra a
importância destas estruturas esquemáticas na
resolução de problemas de classificação em
crianças de 8-9 anos (Matta, 1998). E neste
momento, começamos a explorar o seu papel na
retenção de conhecimentos e organização da
memória (e.g. Guerreiro & Matta, neste núme-
ro), assim como na actualização de conheci-
mentos de ordem linguística em crianças peque-
nas (Matta, Machado, & Pires, 1998) e na reso-
lução de problemas de aritmética.

3. EM CONCLUSÃO

A teoria histórico-cultural de Vygotsky, no-
meadamente o seu postulado do carácter intrin-
secamente social e cultural das actividades das
crianças e do seu desenvolvimento, permite
clarificar alguns elementos na articulação de
aspectos socio-culturais no desenvolvimento. O
desenvolvimento deve ser explicado tendo em
conta a interacção social, mas o progresso ao
nível dos processos psicológicos relaciona-se
também, com a apropriação dos instrumentos
culturais que mediatizam a actividade da criança.
Neste processo de apropriação existe uma activi-
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dade reconstrutiva da parte da criança, a partir da
participação activa em experiências de natureza
socio-cultural diversificadas.  

As nossas investigações sobre a representação
de acontecimentos têm permitido por em evidên-
cia as relações entre os contextos interactivos e
cognitivos. Os resultados revelam que a partilha
de conhecimentos e a progressiva autonomia da
criança passa, no quadro dos contextos inter-
activos, pelo suporte do contexto cognitivo
fornecido pelas representações de acontecimen-
tos.

A construção de representações generalizadas
de acontecimentos, assim como a apropriação
criativa de géneros discursivos, enquanto siste-
mas integradores de conhecimentos, têm uma in-
fluência na evolução na forma de organizar o co-
nhecimento e de resolver problemas, numa pala-
vra no pensar. 
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RESUMO

O nosso trabalho inspira-se na dupla enfatização do
carácter socio-cultural do desenvolvimento, presente
na obra de Vygotsky: a importância da interacção so-
cial e a apropriação dos instrumentos culturais, que
vão possibilitar uma actividade mediada. 

Temos explorado o papel das representações de ex-

periências sociais, enquanto mediadores da interacção
social e da actividade cognitiva. 

Os resultados mostram como o processo de apro-
priação de estruturas esquemáticas (de tipo script e
formato narrativo) é revelador da grande complexi-
dade presente no processo de reconstrução a nível re-
presentativo da experiência social. Mostram ainda, a
importância deste tipo de estruturas esquemáticas
enquanto organizadores da actividade socio-cognitiva.

Palavras-chave: Experiência social, interacção so-
cial, scripts, narrativa, mediação semiótica, represen-
tação de acontecimentos.

ABSTRACT

Our research is based on the Vygotskian sociocul-
tural theory and on the premise that children´s deve-
lopment is inherent to participation in social life.
From this point social interaction and appropriation of
mediational tools are crucial to a developmental pro-
cess.

In our presentation, we explore the assumption
that child representational system is based on un-
derstanding events of everyday life. Familiar routine
events are schematized in the child’s knowledge repre-
sentational system (e.g. as scripts/narratives). These
symbolic representations provide a contextual support
to interaction and to cognitive and linguistic develop-
ment.

Key words: Sociocultural experience, social inter-
action, scripts, narrative, event representations, moda-
lities of semiotic mediation.
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